
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1451617 - SP
(2019/0044359-8)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENAMARIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ODILON MANOEL RIBEIRO E OUTRO(S) - SP252670
AGRAVADO : ALZIRA PEREIRA DOMINGUEZ - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE PEREIRA DOMINGUEZ LOPEZ -

INVENTARIANTE
ADVOGADO : LIVIA PONSO FAE VALLEJO - SP084586

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os fundamentos
da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Aplicação do
art. 932, III, do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasília, 24 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator

(e-STJ Fl.314)

Documento eletrônico VDA22277163 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 06-26-2019 12:50:24
Publicação no DJe/STJ nº 2698 de 27/06/2019. Código de Controle do Documento: 856949BD-7A96-4F4B-ADEF-ABF1C9C43158 Pa
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.617 - SP (2019/0044359-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENA MARIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ODILON MANOEL RIBEIRO E OUTRO(S) - SP252670
AGRAVADO : ALZIRA PEREIRA DOMINGUEZ - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE PEREIRA DOMINGUEZ LOPEZ - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LIVIA PONSO FAE VALLEJO - SP084586

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte que não

conheceu do agravo nos próprios autos, por ausência de impugnação aos fundamentos da

decisão de inadmissibilidade (e-STJ fls. 275/276).

Em suas razões (e-STJ fls. 279/296), a agravante sustenta, em síntese,

excessivo apego ao formalismo. Alega que a divergência jurisprudencial foi demonstrada e

que houve violação dos arts. 70 ao 76 do CPC/2015 e 5º da Lei n. 8.906/1994.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do

agravo pelo Colegiado.

O agravado apresentou impugnação (e-STJ fls. 298/301), requerendo a

aplicação de multa.

É o relatório.

GMACF 21.3
AREsp 1451617 Petição : 225276/2019 C5425061558128813804=0@ C0;0<05029<14980@

2019/0044359-8 Documento Página 1 de 4

(e-STJ Fl.315)

Documento eletrônico VDA22081632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 06-05-2019 20:15:05
Código de Controle do Documento: D0EBE71D-2DBB-4B02-8E00-EBFA5E06A11C

Do
cu

m
en

to
 e

le
trô

ni
co

 ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

7/
06

/2
01

9 
às

 0
5:

09
:3

8 
pe

lo
 u

su
ár

io
: S

ER
VI

ÇO
 D

E 
CO

NF
IR

M
AÇ

ÃO
 D

O 
DJ

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/s

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

02
63

70
-5

5.
20

18
.8

.2
6.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
E4

8C
6C

A.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

AM
IR

IS
 R

EG
IN

E 
C

AM
IL

O
 S

IL
VA

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

6/
09

/2
01

9 
às

 1
7:

32
 .

fls. 320



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.617 - SP (2019/0044359-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENA MARIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ODILON MANOEL RIBEIRO E OUTRO(S) - SP252670
AGRAVADO : ALZIRA PEREIRA DOMINGUEZ - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE PEREIRA DOMINGUEZ LOPEZ - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LIVIA PONSO FAE VALLEJO - SP084586

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.
182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os fundamentos da
decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. Aplicação do art. 932, III,
do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.617 - SP (2019/0044359-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ELENA MARIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ODILON MANOEL RIBEIRO E OUTRO(S) - SP252670
AGRAVADO : ALZIRA PEREIRA DOMINGUEZ - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE PEREIRA DOMINGUEZ LOPEZ - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LIVIA PONSO FAE VALLEJO - SP084586

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A

insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ

fls. 275/276):
Trata-se de agravo em recurso especial apresentado por ELENA MARIA DO
NASCIMENTO contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto com
fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso
especial, considerando: não cabimento de REsp alegando violação a norma
constitucional, ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro, ausência de
violação/negativa de vigência/contrariedade (art. 489, §1º, do CPC), ausência de
violação/negativa de vigência/contrariedade (art. 1.013 do CPC), ausência de
violação/negativa de vigência/contrariedade (arts. 223 e 373, I, do CPC; arts. 166, II, e
186 do CC; e art. 5º da Lei n. 8.906/94), Súmula 7/STJ e divergência não comprovada.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: não cabimento de
REsp alegando violação a norma constitucional, ausência de violação/negativa de
vigência/contrariedade (art. 489, §1º, do CPC), ausência de violação/negativa de
vigência/contrariedade (art. 1.013 do CPC), ausência de violação/negativa de
vigência/contrariedade (arts. 223 e 373, I, do CPC; arts. 166, II, e 186 do CC; e art. 5º
da Lei n. 8.906/94) e Súmula 7/STJ.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida
a suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória
da pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n.
880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de
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17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no
AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n. 905.869/ES, relatora Ministra Maria Thereza
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/6/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, parágrafo único, inciso
I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se. (grifos no original.)

Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal, o agravo deve atacar

especificamente os motivos utilizados pela Corte de origem para negar seguimento ao recurso

especial.

No caso em análise, a petição do agravo não impugnou todos os fundamentos

da decisão de inadmissibilidade, o que atraiu a aplicação do art. 932, III, do CPC/2015 e, por

analogia, da Súmula n. 182/STJ.

A petição de agravo nos próprios autos limitou-se a sustentar que o dissídio

interpretativo foi comprovado, sem atacar, de modo específico, as teses que embasaram a

inadmissão.

Assim, não procedem as alegações deduzidas, incapazes de alterar a

conclusão da decisão impugnada.

Em tais condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Deixo de aplicar multa, uma vez que a parte agravante apenas exerceu seu

direito de petição, o que não constitui ato protelatório, a ensejar sanção processual.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AAgInt no AREsp 1.451.617 / SP
Número Registro: 2019/0044359-8 PPROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20263705520188260000 00119763320008260348

Sessão Virtual de 18/06/2019 a 24/06/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELENA MARIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ODILON MANOEL RIBEIRO E OUTRO(S) - SP252670
AGRAVADO : ALZIRA PEREIRA DOMINGUEZ - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE PEREIRA DOMINGUEZ LOPEZ - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LIVIA PONSO FAE VALLEJO - SP084586

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELENA MARIA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ODILON MANOEL RIBEIRO E OUTRO(S) - SP252670
AGRAVADO : ALZIRA PEREIRA DOMINGUEZ - ESPÓLIO
REPR. POR : IVONE PEREIRA DOMINGUEZ LOPEZ - INVENTARIANTE
ADVOGADO : LIVIA PONSO FAE VALLEJO - SP084586

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

(e-STJ Fl.319)

Documento eletrônico VDA22264511 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SERVIÇO AUTOMÁTICO DO SISTEMA JUSTIÇA   Assinado em: 06-25-2019 00:05:37
Código de Controle do Documento: 20352991-a561-473c-a24a-51d7a9924a37
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